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Introdução 

Este trabalho consiste em uma reflexão sobre os impactos das recentes reformas políticas e econômicas do Brasil em um dos “serviços de apoio” da indústria, qual seja, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) nos anos 90.

O SENAI faz parte do chamado “Sistema S”, que é o conjunto de organizações das entidades corporativas dos empresariais voltadas para o treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem em comum seu nome iniciado com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. 

O SENAI , o e Serviço social da Indústria (SESI) – e com as entidades congêneres do setor comercial – foram criadas ao final da II Guerra Mundial, derivando de uma preocupação dos empresários com um produtivo uso do trabalhador no seu local de trabalho através de adequada qualificação e através políticas de bem estar “extra-fábrica”, sob a inspiração da “Carta da Paz Social” (Weinstein, 1966). 

Ao longo de praticamente seis décadas, esses serviços se expandiram horizontal e verticalmente, mas, nos anos 90, o “sistema” começou a se diferenciar “por dentro” e “por fora”. Nessa última década, foram criados o SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) em 1991, o conjunto SEST/SENAT (Serviço Social dos Transportes/Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte), em 1993 e o SEBRAE. 

Diferentemente destes, o SEBRAE derivou de um lobby de uma antiga agência do governo federal voltada para o apoio da pequena e média empresa - CEBRAE Centro Brasileiro de Apoio a Micro e Pequena Empresa – para que não fosse extinta na chamada “operação desmonte” do Governo Collor. A solução encontrada foi transformar o CEBRAE com “C” em SEBRAE com “S” e incluí-lo na receita que alimentava todo os serviços, o que teve lugar em 1990. Contudo, em contraste com os demais, o SEBRAE não está subordinado a nenhuma confederação empresarial e não se dedica à “assistência social”. 

Atualmente, portanto, o sistema S não é tão “orgânico” como pode ter sido, ou possa ainda parecer por várias razões. Afora outros determinantes mais específicos para essa diferenciação, o fato que os serviços são financiados pela contribuição universal obrigatória de 0,1% sobre a folha de pagamento das empresas deve ser um dos fatores que estimulou a formação das novas entidades mais afins com subsetores, que também se formavam na economia brasileira agindo como free riders desse bem coletivo. (
)

De qualquer forma, sendo o braço para treinamento e assistência social do sistema coporativista estatal da organização dos empresários, o Sistema S teve que dar conta dos mesmos desafios enfrentados por essas entidades, da redução do papel intervencionista do Estado, da abertura e da desregulação econômica dos anos 90, para não dizer da democratização do país. 

Com toda essa liberalização e reformas do Estado no sentido de reduzir seu papel intervencionista na economia, as organizações corporativas perderam a possibilidade de articular políticas em benefício de firmas ou grupos empresariais específicos, com o fizeram ao longo de nossa industrialização. Frente aos mesmos, os “serviços de apoio” foram chamados a contribuir ativamente para a modernização das empresas, para grupos de empresas, para setores e/ou cadeias produtivas, segundo as novas necessidades que elas apresentavam. 

Por outro lado, com o florescimento das instituições democráticas, o governo e de órgãos semi púbicos – como as instituições corporativas - passaram  a sofrer maiores demandas de eficiência, representatividade e accountability, tendo o mesmo ocorrido com os serviços de apoio. Em meados dos nos 90, por exemplo, o então coordenador do Pensamento Nacional das Bases Empresariais do Estado do Rio de Janeiro, Alfredo Laufer atacou, em particular, o uso de recursos dessas organizações para finalidades outras que suas destinações legais de treinamento profissional e bem‑estar dos trabalhadores. Laufer apontou ainda a ineficiência no aproveitamento desses recursos nas suas atividades-fim, tendo reclamado por uma maior transparência na administração dos mesmos (JC 16 e 24/12/1995)(
).

Esta crítica ecoou na Força Sindica], na Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) e na Confederação Única dos Trabalhadores (CUT), tendo essas entidades decidido se mobilizar no sentido de instituir a gestão tripartite destes recursos, envolvendo governo, trabalhadores e empresários, desenvolvendo outras iniciativas para efetivar essa nova forma de administração (FSP, 30/05/96; FSP, 01/06/96; FSP, 13/06/96; FSP, 18/06/96; FSP, 22/08/96; FSP, 07/10/96; FSP, 10/10/96; FSP, 07/12/96).(
)


Laufer continuou tentando um posicionamento oficial das organizações corporativas sobre suas criticas, o que acabou por acontecer apenas em meados de 1997. Naquela altura, o novo presidente da CNI, Fernando Bezerra, convidou empresários do PNBE para expor a filosofia de aplicação dos recursos da contribuição, o que foi avaliado positivamente por Laufer, mas as entidades pouco se modificaram nesse sentido até os dias de hoje. (
)

São, portanto, os impactos dessas mudanças gerais do nosso modelo político-econômico no “Sistema S” que queremos analisar, pois se essas transformações têm sido estudadas no que diz respeito à “política de interesses” da classe empresarial, pouco tem sido feito no que concerne aos “serviços de apoio” de essas mesmas entidades, que, no mínimo, têm ganhado crescente importância tendo em vista a necessidade das firmas do país de fazerem frente à competição internacional.. 

Hollingsworth, Schmitter e Streeck são alguns que salientam a importância desse papel das associações de classe, que pode até ser relacionado à sua atuação política, como o fazem Schneider e Maxfield ao indicar que “as associações setoriais mais profissionais e tecnicamente competentes também podem ajudar a contrabalançar os conflitos distributivos” (Hollingsworth, Schmitter e Streeck, 1994; Durand e Silva: 1998). 

Assim, neste caso, entre outras, estão em pauta as seguintes questões. Como tais desafios político-econômicos se manifestaram? De que forma eles foram respondidos pelo Sistema S? Com que similitudes e diferenças? Como as mudanças do Sistema S relacionam-se aos esforços de modernização do aparelho produtivo brasileiro? Enfim quais as atuais perspectivas do Sistema S, diante da efetivação da transição do Brasil para uma sociedade democratizada e economicamente internacionalizada? (
)


Esta é a temática que informa essa reflexão, cuja relevância é desnecessário ressaltar, mas que não será enfrentada in totum neste artigo, que enfoca especificamente as mudanças no SENAI.


Mais especificamente, portanto, estaremos examinando aqui as mudanças nos serviços para a indústria, aquele originalmente voltado para treinamento e qualificação de mão de obra, que é o SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), possivelmente compreensível como elemento do processo de enquadramento profissional e ideológico da classe trabalhadora brasileira no desenrolar da industrialização (Santos, 1979). 

SENAI

O SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, é um órgão da entidade de cúpula dos industriais, a Confederação Nacional de Indústria (CNI) foi fundado em 1942 e, ao longo de suas seis décadas de existência, o SENAI expandiu-se como a indústria brasileira, tanto horizontal, como verticalmente, sem ter incorporado maiores preocupações estratégicas de médio ou longo prazo por muito tempo. 


Em termos horizontais, a entidade foi progressivamente cobrindo todo o território nacional, tendo adotado uma estrutura federativa similar à da entidade de classe que o mantém, ou seja ficou estruturado em SENAIs estaduais bastante autônomos, controlados pelas federações estaduais e uma entidade nacional sob a direção  da Confederação Nacional da Indústria (Bologna, s. d.). 

Em termos substantivos,  o SENAI foi assumindo uma formação profissional cada vez mais compreensiva, diversificada, pouco se afastando contudo do paradigma fordista/taylorista, pois, até recentemente, enfatizava sempre “aspectos como respeito à hierarquia, ajustamento aos cargos e obediência às regras”, valorizando-se o saber como fazer e não o porque fazer (Deluiz, 1990: 242). 


Sua mais recente missão, adotada em 1995, estipula como seus objetivos “Contribuir para o fortalecimento de indústria e o desenvolvimento pleno e sustentável do país, promovendo educação para trabalho e cidadania, assistência técnica e tecnológica, a produção e disseminação de informação e a adaptação, geração e difusão de tecnologia”, em uma ruptura com definições anteriores que incluíam apenas o ensino do conhecimento técnico, assumindo o trabalhador como um simples executor de tarefas, sem poder de iniciativa (SENAI 1996; Bologna, s.d.; Entrevista anônima, assessor Técnico, SENAI-RJ, 1997).  


A nova missão é parte de um processo lento de mudança de SENAI, acelerado em meados dos anos noventa. Depois de um esforço inicial de planejamento em 1993, que foi deixado de lado, o SENAI apresentou em 1996 um o plano estratégico de longo prazo até 2010, envolvendo diferentes cenários para o futuro, com claros impactos para a entidade em cada situação prevista e ligando suas mudanças às necessidades das firmas/clientes e de desenvolvimento do país (SENAI, 1997). 


Assumindo, nesta proposta, a heterogeneidade da base industrial do Brasil, com seus setores modernos e tradicionais, e os desafios de globalização, o SENAI projetou um papel muito flexível para si mesmo, acrescentando consultoria e prestação de serviços especializados para seus clientes, de acordo com cada caso. 


O plano também explicitou que esta mudança de enfoque envolveu um "desafio interno" de "mudar o modelo administrativo centralizado e paternalístico”, para um "empresarial, flexível e dinâmico” (SENAI, 1997: 12), e eu poderia acrescentar que este sentimento foi capturado durante as entrevistas feitas em várias ocasiões e departamentos da instituição.   


O pano de fundo escolhido para desenhar as “opções estratégicas” para o futuro da organização foi o da transição de uma situação de "instabilidade e crise" para uma de "estabilidade integrativa” em 2010, passando por um cenário de "estabilidade excludente”.  Nessa trajetória, foi recomendado, em suma, que o SENAI se orientasse crescentemente "para o mercado", enfatizando qualidade e diferenciação de seus serviços, tendo em conta o processo de reestruturação produtiva por que passa a indústria, uma orientação, enfim, que não poderia ser mais adequada para as empresas nesse momento do país (SENAI, 1997: 26).(
) 


Depois de desenhar o plano estratégico geral, nacional, o  SENAI dedicou-se em 1997 a adaptar este plano para as diferentes regiões sócio-econômicas do país, do que resultaram cinco planos regionais, nos quais foram selecionadas as mais promissoras “cadeias produtivas” de acordo com o seu potencial econômico local, parecendo-nos  desnecessário enfatizar como isto pode abrir oportunidades econômicas para as firmas-membro.  


Estas mudanças, na verdade, já se desdobram pelos vasos capilares do SENAI, que são suas escolas. Em ordem descendente de importância, elas são categorizadas como Centros Tecnológicos (CENATECs), reunindo ensino sofisticado, pesquisa, consultoria e assistência técnica em torno de uma atividade ou setor industrial (como soldagem e artes gráficas, por exemplo); Centros de Treinamento Profissional, que podem ou podem não ser dedicados a um setor particular, tecnologia ou atividade, oferecendo principalmente ensino até de 2o. grau; Agências de Treinamento Profissional, voltados para oferecer cursos variados ; e Unidades Móveis que viajam e oferecem cursos específicos de curto prazo, em locais que não contam com instalações da entidade (Entrevistas).    


Os Centros Tecnológicos são uma das novas iniciativas do SENAI, desenvolvidas ainda na década de 80, que congregam em uma mesma unidade ensino, consultoria e assistência técnica, com os mais sofisticados recursos disponíveis, muitas vezes conseguidos através de parcerias, de diversos tipos, com as firmas do setor.


Por exemplo, o Centro da de Tecnologia Indústria Química e Têxtil (CETIQT) oferece assistência às firmas no que concerne ao controle de qualidade das cores de tecidos através de um laboratório ótico, além de sua atividade educacional mais tradicional. Atua também através da organização de um espetáculo anual de moda, com a produção de seus alunos, com o que contribuiu para que as indústrias se programem para as estações de moda vindouras a partir das tendências apresentadas.  O CETIQT, além disso, começou a coletar dados de produtividade sobre a produção têxtil, com base em questionários respondidos pelas empresas, produzindo uma inestimável ajuda para que as firmas se auto-avaliem no conjunto da indústria.


Tendo assumido uma preocupação com a constante melhoria de seus serviços como outros CENATECs, o CETIQT está participando das competições nacionais pelo prêmio interno de qualidade, concedido, como nas olimpíadas, através de medalhas de ouro, prata e bronze e baseado, em grande parte, no grau de satisfação das firmas/clientes. O SENAI, portanto, está usando técnicas que firmas do setor privado usam para se auto-avaliar e avaliar sua posição no conjunto da entidade, cujo efeito-demonstração para aquelas não deve ser pequeno.
Na verdade, as escolas profissionais que originalmente formaram a coluna vertebral de SENAI estão também sendo remodeladas e dentro da mesma orientação que enfatiza flexibilidade e qualidade no atendimento das necessidades das empresas/clientes. Sugestivamente, tiveram seu nome trocado para "Centros Modelo de Educação Profissional” (CEMEPs), e foram incluídos em uma avaliação com um sistema de medalhas semelhante àquele dos CENATECs.



Como resultado dessas mudanças, as matrículas nos níveis de aprendizagem e treinamento, que formam o centro da missão original do SENAI, caíram, enquanto as inscrições em cursos especializados para adultos aumentaram. De 1992 a 1996, por exemplo, programa matrícula no aprendizado caiu quase 7 por cento.  Já a inscrição em cursos de qualificação (profissionalizante de 2o. grau), habilitação (educação  profissional plena a nível secundário), e treinamento aumentaram 3, 8, e 17 por cento respectivamente.  Os cursos para tecnólogos também experimentaram crescimento global (SENAI: 1997). 

De fato, consistente com suas amplas reformas, o SENAI passou a se ocupar com educação de terceiro nível, tendo aberto alguns cursos universitários em suas unidades como um de Engenharia da Indústria Têxtil no CETIQT e um de Tecnologia Gráfica em um CEMEP no São Paulo (1997: 32).


Disponibilizar tecnologia sofisticada e criar centros de treinamento avançados são duas das estratégias de alto nível do SENAI, mas talvez o mais importante projeto seja o de criação de uma rede de computador on line conectando estes e todos os outros recursos da entidade, tornando-os disponíveis em qualquer ponto da instituição em que houver um terminal de computador. Com esta Infovia, que é base da Rede Nacional de Tecnologia, supervisionada pelo Centro Internacional para Trabalho e Transferência de Tecnologia (CIET), os recursos da instituição serão maximizados, o que deverá ser igualmente decisivo nesse momento de racionalização dos recursos, frente aos desafios da liberalização e democratização. 


Por último, não pode deixar de ser registrado que mudanças dessa ordem estão em andamento, com timing, profundidade e extensão diferenciados, em todos os “Departamentos Regionais” (estaduais) do SENAI. 

Palavras finais

Assim como o SENAI, o Serviço Social da Indústria (SESI) – que cuida da assistência social dos trabalhadores da indústria – também passa por reformas bastante afins com as daquele órgão de treinamento e aqui recuperaremos apenas a mudança na sua missão institucional. 


Assim, desde os anos noventa, respondendo aos mesmos desafios de liberalização e democratização, o SESI começou a passar por um processo de mudanças que alcançou seu ponto máximo com a formulação de seu primeiro plano de longo prazo, o plano trienal de 1993 a 1995 (SESI, Plano Plurianual Nacional, 1993; SESI, 1992, 1994, 1995). Já naquela ocasião, o SESI se comprometeu a se “tornar uma instituição cada vez mais eficiente, pela introdução de conceitos de qualidade e produtividade”, em sua estrutura física, nos seus recursos humanos e, principalmente, na sua filosofia administrativa, o que indica sua preocupação com a adaptação organizacional aos novos tempos aos novos desafios (SESI, 1994).


Este plano foi seguido por um segundo e por um terceiro, que é o atual, agora cobrindo um período de cinco anos (2000-2004), e consolidando as iniciativas iniciais de um completo projeto de modernização (SESI, Plano Estratégico do Sistema SESI, 2000).  

Neste atual plano estratégico (2000-2004), porém, sua missão abre-se para “Contribuir para o fortalecimento da indústria e o exercício de sua responsabilidade social, provendo serviços integrados de educação, saúde e lazer para a melhoria da qualidade de vida do trabalhador e para desenvolvimento sustentável” (SESI, Plano Estratégico, 2000). E isto contrasta bastante com as metas de 1993 que eram “a promoção social - pelo desenvolvimento de ações para aumentar o nível de bem-estar de sua clientela (trabalhadores) e para estimular a prática de cidadania (por trabalhadores) – propiciando a convergência de interesses dos agentes produtivos e a expansão da produtividade industrial” (SESI, Plano Plurianual Nacional, 1993).   


Considerando que a antiga preocupação com paz social por bem-estar foi mantida, este novo enfoque expressa uma mudança de foco para as firmas - e não mais os trabalhadores -  sob a suposição que as firmas estão sofrendo transformações importantes para as quais serviços devem ser adaptados. 


Mas esta não é toda a história, porque estas modificações já foram levadas um passo mais à frente, pois os altos escalões das instituições corporativas estão implementando uma divisão de trabalho entre o SESI e o SENAI nos estados, medida pela qual ao SESI caberá a educação elementar dos trabalhadores e ao SENAI o de treinamento mais especializado (além de pesquisa aplicada, consultoria, etc.), mudanças, enfim, que complementam muitas das que foram apontadas ao longo desta reflexão. 


Aliás, a antiga estrutura federativa de ambas as entidades tem sido fonte de adaptação, de experimentação, superando seu potencial desagregador. Em ambas, através de programas nacionais e regionais, as particularidades locais e prioridades nacionais parecem estar ganhando um lugar adequado. Os SENAIs estaduais têm criado maneiras diferentes de atender as necessidades dos clientes, não apenas em termos de conteúdo de produtos e programas, mas também em termos de estrutura organizacional. Essas experiências têm permitido que programas bem sucedidos sejam adaptados e introduzidos em outras regiões do país.  Embora isso possa por vezes atrasar a inovação dos produtos, o efeito líquido é que o SENAI nacional também se torna indispensável na sua função coordenadora.


alguns observadores sustentam que uma série de instituições públicas existentes no Brasil, inclusive o sistema corporativista, dificultam um bem sucedido enfrentamento dos desafios da liberalização.  Essas instituições fragmentam os segmentos da sociedade e assim inibem a sua coordenação.  Elas também separam grupos que pela sua própria natureza têm conflitos inerentes (trabalhadores e empresários). Outros observadores enfatizam as minorias e os grupos desprivilegiados que são prejudicados pela liberalização.  


Parece-me mais apropriado considerar que, apesar dos seus claros e palpáveis perigos, a liberalização traz também oportunidades.  Sustentamos também que instituições encaradas como obstáculos ao sucesso da liberalização podem efetivamente aprender a se aproveitar das suas vantagens.   


A natureza federativa do SENAI e o modelo de serviços autônomos permitem que ele desenvolva programas regionalmente específicos, muitas vezes com apoio da sede nacional.  Permitem também que as lições retiradas de fracassos e sucessos sejam  transferidos através do sistema SENAI, chegando aos estados, regiões e setores.  A estrutura federativa flexível e autônoma propicia a renovação, permitindo o atendimento de necessidades específicas e apoio e coordenação para essas experiências.   


Da mesma forma, as conexões horizontais com instituições similares permitem o aprendizado com o sucesso e o fracasso de outras organizações, além da criação de uma rede de alianças, como exemplificamos com as parcerias SENAI/SESI que estão emergindo.  
� Na verdade, circulam informações que outros setores econômicos estão se articulando para propor a organização de serviços específicos para os empresários do ramo de hospitais e turismo.Além disso, com  esse formato organizacional, o Sistema S não escapou à “lei de ferro das oligarquias” e, até certo ponto, à subrepresentação dos estados mais desenvolvidos economicamente. 





� Desde meados de 1996, Laufer começou a estudar e pensar propostas alternativas concretas de gestão dos recursos do Sistema S, tendo chagado à idéia de agregados setoriais" que seriam centros de formação e qualificação de mão de obra especializados setorialmente e administrados por trabalhadores e empresários. Estes, inclusive, controlariam a arrecadação das firmas pertencentes ao setor, dentro de uma circunscrição geográfica, pois cada centro receberia cópia da ficha de recolhimento da contribuição compulsória, possibilitando uma rápida, barata e eficiente controle da arrecadação (JC, 24/12/95; JC, 25/12/95; JC, 26/12/95).


� Uma posição semelhante foi manifestada pela Organização Internacional do Trabalho, a despeito desta instituição não poder interferir em assuntos internos do pais (FSP 01/06/96).





� Propostas, na verdade, não faltaram, tendo o governo mostrado interesse em reformular o Sistema S, assim como os deputados Paulo Lima (PFL-SP) e Miguel Rossetto, do Partido dos Trabalhadores (PT) do Rio Grande do Sul, que apresentou projeto de lei em prol da gestão tripartite (FSP 30/05/96, 01/06/96, 13/06/96, 18/06/96, 22/08/96, 07/10/96, 10/10/96, 07/12/96; GL 15/01/96)).


� E mais, ainda que estejamos enfocando no caso brasileiro, seria igualmente importante analisar como essa forma de reestruturação dos “serviços de apoio” se compara à de outros países em situação semelhante, temática enfrentada por Crouch, Finegold e Sako (1999) no que diz respeito aos países avançados nos anos 90. 


� Esses modelos de cenários guardam enorme semelhança com os que foram elaborados por William Simith et. al. (1994)
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